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Constituição Federal

Art. 5º Todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer natureza, 
garantindo-se aos brasileiros e aos estrangeiros residentes no País a 
inviolabilidade do direito à vida, à liberdade, à igualdade, à segurança e à
propriedade, nos termos seguintes:

[…]

IX - é livre a expressão da atividade intelectual, artística, científica e de 
comunicação, independentemente de censura ou licença;

X - são invioláveis a intimidade, a vida privada, a honra e a imagem das 
pessoas, assegurado o direito a indenização pelo dano material ou moral 
decorrente de sua violação;

[…]



Marco Civil da Internet

Art. 3o A disciplina do uso da internet no Brasil tem os seguintes princípios:
I - garantia da liberdade de expressão, comunicação e manifestação de 
pensamento, nos termos da Constituição Federal;
II - proteção da privacidade;
III - proteção dos dados pessoais, na forma da lei;
[…]
Art. 4o A disciplina do uso da internet no Brasil tem por objetivo a promoção:
[…]
II - do acesso à informação, ao conhecimento e à participação na vida
cultural e na condução dos assuntos públicos;
[…]



Marco Civil da Internet

Art. 7o O acesso à internet é essencial ao exercício da cidadania, e ao
usuário são assegurados os seguintes direitos:

I - inviolabilidade da intimidade e da vida privada, sua proteção e 
indenização pelo dano material ou moral decorrente de sua violação;

[…]

Art. 8o A garantia do direito à privacidade e à liberdade de expressão
nas comunicações é condição para o pleno exercício do direito de 
acesso à internet.



PL 5276/2016

Art. 4º. Esta Lei não se aplica ao tratamento de dados: 

I - realizado por pessoa natural para fins exclusivamente pessoais; 

II - realizado para fins exclusivamente jornalísticos, artísticos, literários ou
acadêmicos; ou

III - realizado para fins exclusivos de segurança pública, de defesa nacional, 
de segurança do Estado ou de atividades de investigação e repressão de 
infrações penais.

[…]

§ 3º. O órgão competente emitirá opiniões técnicas ou recomendações
referentes às exceções previstas nos incisos II e III e poderá solicitar aos
responsáveis relatórios de impacto à privacidade.



PL 4060/2012

Art. 6º. Esta lei não se aplica: 

I – aos bancos de dados utilizados para o exercício regular da atividade
jornalística; 

II – aos dados relativos a pessoas físicas, quando se referirem, 
exclusivamente, a informações relativas às suas atividades profissionais e/ou
comerciais; 

III - aos bancos de dados utilizados para a pesquisa histórica, científica ou
estatística, de administração pública, investigação criminal ou inteligência; 

IV – ao tratamento de dados pessoais de informações de domínio público.



Diretiva 95/46/CE do Parlamento Europeu e 
do Conselho
Artigo 9º

Tratamento de dados pessoais e liberdade de expressão

Os Estados-membros estabelecerão isenções ou derrogações ao
disposto no presente capítulo e nos capítulos IV e VI para o tratamento
de dados pessoais efectuado para fins exclusivamente jornalísticos ou
de expressão artística ou literária, apenas na medida em que sejam
necessárias para conciliar o direito à vida privada com as normas que 
regem a liberdade de expressão.



Regulamento Geral sobre a Proteção de 
Dados (GDPR)
Artigo 85

Tratamento e liberdade de expressão e de informação

1. Os Estados-Membros conciliam por lei o direito à proteção de dados pessoais nos
termos do presente regulamento com o direito à liberdade de expressão e de informação, 
incluindo o tratamento para fins jornalísticos e para fins de expressão académica, artística
ou literária.

2. Para o tratamento efetuado para fins jornalísticos ou para fins de expressão académica, 
artística ou literária, os Estados-Membros estabelecem isenções ou derrogações do 
capítulo II (princípios), do capítulo III (direitos do titular dos dados), do capítulo IV 
(responsável pelo tratamento e subcontratante), do capítulo V (transferência de dados 
pessoais para países terceiros e organizações internacionais), do capítulo VI (autoridades
de controlo independentes), do capítulo VII (cooperação e coerência) e do capítulo IX 
(situações específicas de tratamento de dados) se tais isenções ou derrogações forem
necessárias para conciliar o direito à proteção de dados pessoais com a liberdade de 
expressão e de informação.



Regulamento Geral sobre a Proteção de 
Dados (GDPR)
Artigo 86

Tratamento e acesso do público aos documentos oficiais

Os dados pessoais que constem de documentos oficiais na posse de 
uma autoridade pública ou de um organismo público ou privado para a 
prossecução de atribuições de interesse público podem ser divulgados
pela autoridade ou organismo nos termos do direito da União ou do 
Estado-Membro que for aplicável à autoridade ou organismo público, a 
fim de conciliar o acesso do público a documentos oficiais com o direito
à proteção dos dados pessoais nos termos do presente regulamento.



Regulamento Geral sobre a Proteção de 
Dados (GDPR)
Artigo 89
Garantias e derrogações relativas ao tratamento para fins de arquivo de 
interesse público ou para fins de investigação científica ou histórica ou para 
fins estatísticos
1. O tratamento para fins de arquivo de interesse público, ou para fins de 
investigação científica ou histórica ou para fins estatísticos, está sujeito a 
garantias adequadas, nos termos do presente regulamento, para os direitos
e liberdades do titular dos dados. Essas garantias asseguram a adoção de 
medidas técnicas e organizativas a fim de assegurar, nomeadamente, o 
respeito do princípio da minimização dos dados. Essas medidas podem
incluir a pseudonimização, desde que os fins visados possam ser atingidos
desse modo. Sempre que esses fins possam ser atingidos por novos
tratamentos que não permitam, ou já não permitam, a identificação dos 
titulares dos dados, os referidos fins são atingidos desse modo.



Regulamento Geral sobre a Proteção de 
Dados (GDPR)
Artigo 89 (cont.)

2. Quando os dados pessoais sejam tratados para fins de investigação científica ou
histórica ou para fins estatísticos, o direito da União ou dos Estados-Membros pode prever
derrogações aos direitos a que se referem os artigos 15.o, 16.o, 18.o e 21.o, sob reserva das 
condições e garantias previstas no n.o 1 do presente artigo, na medida em que esses
direitos sejam suscetíveis de tornar impossível ou prejudicar gravemente a realização dos 
fins específicos e que tais derrogações sejam necessárias para a prossecução desses fins.

3. Quando os dados pessoais sejam tratados para fins de arquivo de interesse público, o 
direito da União ou dos Estados-Membros pode prever derrogações aos direitos a que se 
referem os artigos 15.o, 16.o, 18.o, 19.o, 20.o e 21.o, sob reserva das condições e garantias
previstas no n.o 1 do presente artigo, na medida em que esses direitos sejam suscetíveis de 
tornar impossível ou prejudicar gravemente a realização dos fins específicos e que tais
derrogações sejam necessárias para a prossecução desses fins.

4. Quando o tratamento de dados previsto no n.os 2 e 3 também se destine, 
simultaneamente, a outros fins, as derrogações aplicam-se apenas ao tratamento de dados 
para os fins previstos nesses números.



Regulamento Geral sobre a Proteção de 
Dados (GDPR)
Artigo 17
Direito ao apagamento dos dados («direito a ser esquecido»)
1. O titular tem o direito de obter do responsável pelo tratamento o 
apagamento dos seus dados pessoais, sem demora injustificada, e este tem a 
obrigação de apagar os dados pessoais, sem demora injustificada, quando se 
aplique um dos seguintes motivos:
a) Os dados pessoais deixaram de ser necessários para a finalidade que 

motivou a sua recolha ou tratamento;
b) O titular retira o consentimento em que se baseia o tratamento dos 

dados nos termos do artigo 6.o, n.o 1, alínea a), ou do artigo 9.o, n.o 2, 
alínea a) e se não existir outro fundamento jurídico para o referido
tratamento;



Regulamento Geral sobre a Proteção de 
Dados (GDPR)
Artigo 17 (cont.)

c) O titular opõe-se ao tratamento nos termos do artigo 21.o, n.o 1, e não
existem interesses legítimos prevalecentes que justifiquem o tratamento, ou
o titular opõe-se ao tratamento nos termos do artigo 21.o, n.o 2;

d) Os dados pessoais foram tratados ilicitamente;

e) Os dados pessoais têm de ser apagados para o cumprimento de uma
obrigação jurídica decorrente do direito da União ou de um Estado-Membro
a que o responsável pelo tratamento esteja sujeito;

f) Os dados pessoais foram recolhidos no contexto da oferta de serviços da 
sociedade da informação referida no artigo 8.o, n.o 1.



Regulamento Geral sobre a Proteção de 
Dados (GDPR)
Artigo 17 (cont.)

2. Quando o responsável pelo tratamento tiver tornado públicos os
dados pessoais e for obrigado a apagá-los nos termos do n.o 1, toma as 
medidas que forem razoáveis, incluindo de caráter técnico, tendo em
consideração a tecnologia disponível e os custos da sua aplicação, para 
informar os responsáveis pelo tratamento efetivo dos dados pessoais
de que o titular dos dados lhes solicitou o apagamento das ligações
para esses dados pessoais, bem como das cópias ou reproduções dos 
mesmos.



Regulamento Geral sobre a Proteção de 
Dados (GDPR)

Artigo 17 (cont.)

3. Os n.os 1 e 2 não se aplicam na medida em que o tratamento se revele necessário:

a) Ao exercício da liberdade de expressão e de informação;

b) Ao cumprimento de uma obrigação legal que exija o tratamento prevista pelo direito da União
ou de um Estado-Membro a que o responsável esteja sujeito, ao exercício de funções de 
interesse público ou ao exercício da autoridade pública de que esteja investido o responsável
pelo tratamento;

c) Por motivos de interesse público no domínio da saúde pública, nos termos do artigo 9.o, n.o 2, 
alíneas h) e i), bem como do artigo 9.o, n.o 3;

d) Para fins de arquivo de interesse público, para fins de investigação científica ou histórica ou
para fins estatísticos, nos termos do artigo 89.o, n.o 1, na medida em que o direito referido no 
n.o 1 seja suscetível de tornar impossível ou prejudicar gravemente a obtenção dos objetivos
desse tratamento; ou

e) Para efeitos de declaração, exercício ou defesa de um direito num processo judicial.
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